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LICITAÇÃO COM ITENS 04,05 E 06 EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

 

O MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS, através da COPEL – COMISSÃO DE PERMANENTE DE LICITAÇÃO, e da 

Pregoeira, designada pela Portaria Nº 002/2017, considerando o que consta dos autos do Processo Administrativo Nº 

04711/2019 de interesse da Secretaria Municipal de Trabalho, Esporte e Lazer, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que 

será regida pela Lei Federal Nº 8.666/93, Lei Federal Nº 10.520/02, Decreto Municipal Nº 2.355/2005 e Lei 

Complementar Nº 123/06 visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

SACOS DE LIXO PARA ATENDER AOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA PRESTADOS PELA SESP - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, UTILIZADOS PELOS AGENTES DE LIMPEZA NOS 

TRABALHOS DE CAMPO. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E PLANILHA NESTE EDITAL. REQUISITADO 

PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. Comunica que receberá os envelopes de “Proposta de 

Preços” e “Documentos de Habilitação” no dia 10 de setembro de 2019 às 08:00 horas. No caso de impedimento da 

realização do Certame Licitatório naquela data, o mesmo deverá ocorrer no primeiro dia útil posterior ao fato que ensejou 

o impedimento da realização do Certame Licitatório. 

A Abertura da Sessão inicial do Processo Licitatório acontecerá na Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas, localizada na Praça Martiniano Maia – Nº 25 - 1º Andar - Sala 02 - Centro – 

Lauro de Freitas/ Bahia – CEP 42.700-000. 

 

1. DA REGÊNCIA LEGAL 

1.1. Lei Federal Nº 8.666/93 e Alterações; 

1.2. Lei Federal Nº 10.520/02 e Alterações; 

1.3. Decreto Municipal Nº 2.355/2005; 

1.4. Lei Complementar Nº 123/06 e Alterações; 

1.5. Demais disposições contidas neste Edital. 

 

2. DO OBJETO DE LICITAÇÃO 

2.1. O presente Pregão Presencial tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE SACOS DE LIXO PARA ATENDER AOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA PRESTADOS 

PELA SESP - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, UTILIZADOS PELOS AGENTES DE LIMPEZA 

NOS TRABALHOS DE CAMPO. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E PLANILHA NESTE EDITAL. 

REQUISITADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS.  

2.2. As despesas resultantes desta licitação correrão através da rubrica orçamentária:  

0800.2163.339030 - 00 
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3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

3.1. Os interessados, no dia, hora e local fixado no preâmbulo deste Edital, para a realização desta Licitação, deverão 

entregar os seus envelopes contendo a Proposta de Preços – (Envelope “A”) e os Documentos de Habilitação – 

(Envelope “B”) devidamente fechados e indevassáveis, rubricados no seu fecho, contendo em sua parte externa os 

seguintes dizeres:  

 

ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS  

PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2019. 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA 

 

ENVELOPE “B” - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2019. 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA 

 

3.2. Deverá ser apresentada declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 

Habilitação constantes do Edital, conforme Anexo III, deverá ser apresentada por fora do Envelope Nº 01 Proposta de 

Preços, juntamente com a Carta de Credenciamento ou outro documento, conforme item 04. 

3.3. Requisitos para apresentação da(s) Propostas Preços, se não obedecidas, irão determinar a desclassificação do 

licitante: 

3.3.1. As propostas comerciais de licitação deverão obrigatoriamente ser impressas por meio eletrônico ou, na falta do 

mesmo, devem ser datilografadas obedecendo alguns requisitos básicos:  

a) Serem impressas em papel timbrado da empresa licitante;  

b) Serem datadas do dia da entrega dos envelopes;  

c) Ser transcrito o objeto da licitação de forma clara e precisa;  

3.3.2. Quanto ao preço do produto ou serviço:  

a) Ser impresso em algarismo e por extenso;  

b) Para serviços, apresentar também planilha apartada com composição de preços unitários;  

c) Declaração de Inclusão de Impostos.  

3.3.3. Conter as seguintes informações adicionais:  

a) Validade da Proposta;  

b) Dados Bancários;  

c) Declarações solicitadas neste Edital. 

3.4. Poderão participar deste Pregão Presencial quaisquer licitantes que: 

a) Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

b) Atendam os requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital; 

c) Comprovem possuir os documentos de Habilitação requeridos no Item 8 – Documentação de Habilitação. 
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3.4.1. Será admitida a participação de consórcios, atendidas as condições previstas no Art. 33 da Lei nº. 8.666 de 

21/06/1993, e aquelas estabelecidas neste Edital, da forma a seguir. 

3.4.2. Em se tratando de consórcio, as participações de empresas ficam condicionadas, além das exigências contidas 

neste EDITAL, ao atendimento dos seguintes requisitos: 

3.4.2.1. Apresentação de instrumento prévio de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, registrado nos 

órgãos competentes, que não deverá revelar dado contido nas PROPOSTAS COMERCIAIS, do qual constem em 

cláusulas próprias: 

a) Denominação do consórcio; 

b) Composição do consórcio e indicação da empresa líder, à qual serão conferidos amplos poderes para representar os 

consorciados, ativa e passivamente, em todos os atos necessários durante a LICITAÇÃO, podendo, inclusive, assumir 

obrigações perante a Administração Pública, que, na hipótese de consórcio entre empresas nacionais e estrangeiras, 

será sempre empresa nacional. 

c) Compromissos e obrigações dos consorciados, entre si e em relação ao objeto da LICITAÇÃO, com a especificação, 

inclusive, se for o caso, da divisão das atividades relacionadas à prestação dos serviços entre as empresas 

consorciadas; 

d) Compromisso expresso de responsabilidade solidária dos consorciados pelos atos praticados sob consórcio na fase 

de LICITAÇÃO e durante a execução do CONTRATO, bem como pelos encargos fiscais e administrativos referentes ao 

objeto do contrato até o seu recebimento definitivo; 

e) Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada ou sob qualquer forma 

modificada, desde a entrega da DOCUMENTAÇÃO até a assinatura do CONTRATO e daí por diante, exceto com 

autorização prévia e expressa do MUNICÍPIO de competência exclusiva do titular da Secretaria Requisitante, desde que 

mantidas as condições de garantia constantes do edital e do contrato. 

3.4.2.2. A inabilitação ou desclassificação de qualquer consorciada acarretará, automaticamente, a inabilitação ou 

desclassificação do consórcio. 

3.4.2.3. Os documentos de todas as consorciadas deverão ser apresentados de acordo com o previsto neste 

EDITAL. 

3.4.2.4. A empresa consorciada fica impedida de participar de outro consórcio ou de oferecer proposta 

isoladamente nesta LICITAÇÃO. 

3.4.2.5. O instrumento de consórcio não deverá revelar dados contidos na proposta, ainda sigilosos. 

3.4.2.6. A empresa líder deverá ter amplos poderes para representar os consorciados no procedimento licitatório 

e no contrato, receber, dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, 

intimação e citação; 

3.4.2.7. Todos os licitantes do consórcio deverão demonstrar experiência anterior nas atividades exigidas para a 

comprovação de capacidade técnica, admitindo-se o somatório dos quantitativos de cada consorciado, 

observadas as regras constantes do EDITAL e nos termos do artigo 33 da Lei nº 8.666/93. 

3.5. Não poderão participar as empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução, 

liquidação, qualquer que seja sua forma de constituição, bem como as empresas declaradas inidôneas e as 
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suspensas de licitar e contratar com a Administração Pública, e, ainda, servidores deste Município, na forma do 

Art. 9º, Inciso III, da Lei Nº 8.666/93.  

3.5.1. Poderão participar do certame os licitantes que estejam em recuperação judicial, desde que demonstrem, na 

fase de habilitação, a sua viabilidade econômica. 

3.6. Estarão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentem mais de uma proposta; 

3.7. Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu representante legal, 

devidamente qualificado e comprovado; 

3.8. A presente licitação é destinada, exclusivamente apenas para os itens 04, 05 e 06 à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte (ME e EPP), na forma do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 

nº 123/2006, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto licitado, e que atendam às condições 

exigidas neste edital e seus anexos. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira por meio de um representante que, 

devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por 

sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou 

outro documento equivalente como, por exemplo, a Carteira Nacional de Habilitação - CNH (A CARTEIRA DE 

IDENTIDADE OU CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO DEVEM SER APRESENTADAS EM CÓPIA 

AUTENTICADA); 

4.1.1. Tratando-se de Representante legal, deverá apresentar cópia do Estatuto Social, Contrato Social ou outro 

instrumento de constituição, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura; 

4.1.2. Tratando-se de Procurador deverá apresentar Procuração Pública ou Particular, com firma reconhecida, 

acompanhado de Contrato Social, Estatuto Social ou outro instrumento de constituição que comprove assinatura dos 

Sócios, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos e praticar todos os 

demais atos pertinentes ao Certame, em nome do proponente; 

4.1.3. Considerar-se-á ausente a licitante cujo preposto não detenha procuração específica ou delegação de poderes de 

representação específica; 

4.1.4. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Pregoeira e Equipe do Pregão e juntados aos autos do 

Processo; 

4.2. Tratando-se de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, deverá ser apresentada, por ocasião do 

credenciamento, declaração de que a licitante se enquadra nas previsões da Lei Complementar Nº 123/06; 

4.2.1. A falsidade ideológica ou material na declaração, objetivando os benefícios da referida Lei Complementar, 

caracterizará o crime previsto no Artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo de outras penas e sanções correspondentes; 

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 

4.4 Os documentos de Credenciamento passarão a compor o processo; 
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4.5. Os documentos para exigidos nos itens 4.1., 4.1.1. e 4.1.2 deverão ser apresentados em cópia autenticada por 

Cartório competente ou por Servidor da Comissão Permanente de Licitação da Secretaria Municipal de Administração, 

mediante a apresentação dos originais, para conferência e autenticação 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do 

Certame. 

 

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 

ABERTA A SESSÃO PÚBLICA, OS INTERESSADOS APRESENTARÃO INICIALMENTE À PREGOEIRA OU À SUA 

EQUIPE DE APOIO, DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPREM PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO CONFORME MODELO ANEXO III. 

5.1. A Sessão Pública do Pregão Presencial será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, 

sendo recomendável a presença dos participantes 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para a sua abertura e 

desenvolver-se-á de acordo com o roteiro estabelecido neste Capítulo; 

5.2. Aberta a Sessão Pública pela Pregoeira não mais serão admitidos novos proponentes; 

5.3. Identificação e credenciamento de 01 (um) representante por empresa, na forma do item 4.3 deste Edital; 

5.3.1. Os Documentos de credenciamento passarão a compor o processo; 

5.4. Recolhimento dos envelopes "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação"; 

5.5. Abertura dos envelopes "Proposta" e leitura, em voz alta, dos preços cotados; 

5.6. Análise, desclassificação das Propostas que estejam em desacordo com o solicitado no Edital e classificação das 

Propostas que estejam em consonância com o exigido; 

5.6.1. Na classificação das Propostas, serão considerados, para fins de apuração do Menor Preço, os custos acessórios 

e encargos tributários incidentes sobre o preço do objeto ora licitado; 

5.7. Indicação dos licitantes que participarão da rodada de lances verbais; 

5.7.1. Das rodadas de lances verbais participará o licitante que ofertar o Menor Preço e todos os demais cujas Propostas 

de preços situarem-se no limite de até 10% (dez por cento) acima do Menor Preço; 

5.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, na rodada de lances 

verbais participarão as empresas ofertantes das 03 (três) melhores Propostas, quaisquer que tenham sido os preços 

oferecidos; 

5.8. Rodadas de lances verbais serão repetidas quantas vezes considerar necessário a Pregoeira; 

5.8.1. A convocação para a oferta de lances, pela Pregoeira, terá como referencial os valores ofertados, iniciando-se 

com a empresa ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do Menor Preço, devendo o lance ofertado cobrir 

o de Menor Preço. O primeiro lance verbal da Sessão Pública deverá cobrir o valor da Proposta escrita de Menor Preço. 

A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das Propostas, que definirá a sequência dos lances 

seguintes; 

5.8.2. O licitante que não apresentar seu lance na forma indicada no subitem  5.8.1, quando convocado pela Pregoeira, 

será excluído da etapa de lances verbais e será mantido o último preço apresentado para efeito de ordenação das 

Propostas; 

5.8.3. Ordenamento das empresas por preço; 
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5.8.4. Análise da Proposta de Menor Preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo a 

Pregoeira decidir motivadamente a respeito; 

5.8.5. Negociação direta com o proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for o caso, quando 

poderá ser feita contraproposta; 

5.8.6. Verificação das condições de Habilitação do licitante que apresentar a Proposta de Menor Preço, passando para a 

análise da subseqüente, observada a ordem de classificação, caso o primeiro não atenda às exigências Editalícias, até a 

apuração de Proposta que corresponda ao exigido; 

5.8.7. Aclamação do licitante vencedor; 

5.8.8. Vistos e rubricas, pela Pregoeira, pela equipe de apoio e pelos representantes das empresas participantes, em 

todas as Propostas, nos Documentos de Habilitação do vencedor e nos envelopes de Habilitação remanescentes. 

5.8.9. Manifestação dos demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se houver manifestação 

positiva nesse sentido; 

5.8.10. Adjudicação do objeto ao vencedor; 

5.8.11. Fechamento e assinatura da ata da reunião pela Pregoeira, pela equipe de apoio e pelos representantes dos 

licitantes; 

5.8.12. Devolução dos envelopes "Documentos de Habilitação" dos licitantes remanescentes, à exceção dos relativos 

aos 2º e 3º classificados na ordem crescente dos preços propostos, que ficarão retidos até assinatura do Contrato pelo 

licitante vencedor; 

5.8.13. No caso da Sessão Pública do Pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as 

suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda da equipe de apoio e serão 

exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na Sessão Pública marcada para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

 

6. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS – ENVELOPE “A” 

6.1. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, preferencialmente em 

papel timbrado ou impresso da licitante, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, datada, 

contendo preço unitário e global em algarismos e por extenso, em moeda corrente do país (R$), com apenas duas 

(2) casas decimais, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo representante legal da licitante e 

incluirá: 

a) Valor global do serviço, em algarismos e por extenso, fixo e irreajustável, expresso em moeda corrente nacional 

com, no máximo, duas casas decimais, devendo o preço incluir todas as despesas com transporte, encargos fiscais, 

comerciais, previdenciários e trabalhistas, e quaisquer outros pertinentes ao objeto licitado: 

b) Cotação do valor unitário, em real, para cada item cotado; em caso de divergência entre os valores expressos em 

algarismos numéricos e escritos por extenso, vigorará o valor por extenso: 

b.1) Nos preços propostos já deverão estar incluídas todas as despesas com taxas, impostos e quaisquer outros 

acréscimos; 
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b.2) Conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 

mais de um resultado; 

c) Prazo mínimo de validade da Proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da reunião do Pregão. Se na 

Proposta não constar prazo de validade, subentender-se-á de 60 (sessenta) dias;  

d) Declaração do licitante que atende todas as características mínimas descritas no objeto licitado, conforme planilha e 

condições integrante do Termo de Referência, sob pena de no caso do não atendimento das mesmas, serem aplicadas 

todas as sanções cabíveis; 

e) Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título, 

devendo o respectivo serviço ser prestado à Prefeitura Contratante sem ônus adicionais; 

6.2. Após a apresentação da Proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Pregoeira. 

6.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, caso 

sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

7.1. Abertas as Propostas, a Pregoeira classificará o proponente que apresentar a Proposta de MENOR PREÇO POR 

ITEM e as demais em valores sucessivos em até 10% (dez por cento), relativamente à de Menor Preço; 

7.2. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) Propostas de Preços nas condições do item acima, a Pregoeira 

classificará todas as Propostas, até o máximo de três, incluindo a de Menor Preço, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos nas Propostas escritas; 

7.3. Aos proponentes classificados, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em 

valores distintos e decrescentes, a partir do autor da Proposta classificada de Maior Preço; 

7.4. O proponente que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, será excluído da etapa de 

lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das Propostas; 

7.5. Caso não se realizem lances verbais, serão verificados a conformidade entre a Proposta escrita de Menor Preço e o 

valor estimado para a contratação; 

7.6. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as Propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da 

primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito; 

7.7. Sendo aceitável a Proposta de Menor Preço, será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação do 

licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias; 

7.8. Constatado o atendimento pleno às exigências Editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe 

adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos; 

7.8.1. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a 

oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma Proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante 

declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos; 
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7.8.2. Nas situações previstas nos subitens 7.4., 7.5. e 7.8. a Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente 

para que seja obtido preço melhor; 

7.9. A Proposta será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na Sessão 

Pública do Pregão Presencial para ofertar lances verbais, poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste 

Edital; 

7.10. A licitante vencedora deverá no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da formalização e definição da 

Proposta efetuada por lances na Sessão Pública do Pregão do Presencial, entregar por escrito Proposta definitiva e 

detalhada de preços, sob pena de ser considerada desistente, convocando-se a segunda colocada; 

7.11. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na Proposta específica, 

prevalecerão as da Proposta; 

7.12. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 

deverá obrigatoriamente ser assinada pela Pregoeira e o(s) licitante(s) presente(s); 

7.13. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 

 

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “B” 

 

8.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de Empresa Individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto Social publicado de acordo com a Lei Federal N° 6.404/76 ou Contrato Social em vigor e 

Alterações, devidamente registrado e consolidado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de Documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

d) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

8.2. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) CND/ Receita Federal, Fazenda Nacional e INSS (Certidão Negativa de Débito ou positiva com efeito de negativa com 

a Receita Federal e a Fazenda Nacional), inclusive quanto a Contribuições Previdenciárias e de Terceiros (INSS); 

d) Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos Estaduais e Municipais, este último do domicílio ou 

sede da empresa; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

f) Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho (CNDT) – Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de 

Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da CLT; 
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g) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

h) Se alguma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e haja alguma restrição quanto à 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a critério da Administração 

Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativa; 

i) A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência do direito, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

 

8.3. Documentos Complementares 

a) Anexo III– Declaração de Atendimento dos Requisitos de Habilitação; 

b) Anexo V – Modelo de Declaração de Cumprimento ao Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição da 

República Federativa do Brasil. 

 

8.4. Documentos Relativos à Qualificação Técnica 

8.4.1.  Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter 

a licitante fornecido os materiais ou serviços pertinentes e compatíveis com objeto desta licitação. Se o atestado for 

emitido por pessoa jurídica de direito privado, em caso de dúvida da autenticidade da assinatura, poderá ser exigido o 

reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração. 

a) A Certidão ou Atestado apresentada(s) poderá(ão) ser diligenciado(s) de acordo com o § 3º do Art. 43, da Lei 

8.666/93 e suas alterações posteriores;  

b) Serão aceitos atestados compatíveis e pertinentes àqueles especificados no objeto deste Edital, em um ou mais 

Contratos, conforme dispõe o § 3º do Art. 30 da Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores; 

8.4.2. Por se tratar de sacos plásticos destinados exclusivamente ao acondicionamento de lixo para coleta, com 

definições de requisitos específicos determinados pela ABNT – NBR9191, é necessário que a modalidade de licitação 

seja aplicada com a amostragem do produto para verificação do atendimento da mesma. A espessura solicitada de 

10 micras, será verificada durante a etapa de habilitação, através do micrômetro, que é um 

instrumento metrológico capaz de aferir com precisão a espessura dos sacos de lixo, da seguinte forma:  

a)  A empresa licitante deverá apresentar ao menos 1 amostra de cada um dos produtos conforme apresentado na 

proposta de preços. 

b)  a(s) amostra(s) deve(rão) estar dentro do prazo de validade e devidamente identificada(s), com etiqueta(s) 

autocolante(s), constando o nome da empresa e o número do item a que se refere(m);  

c)  O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s), manuseado(s), desmontado(s), receber 

cortes, secções, vincos ou movimentos nas peças, se necessário, sendo devolvido(s) à licitante no estado em que se 

encontrar(em) ao final da avaliação técnica. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Metrologia
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d) A avaliação da (s) amostra (s) será feita pelo representante técnico da Secretaria requisitante, que utilizará o 

instrumento de micrômetro para medir a espessura. 

e) O instrumento de micrômetro deverá ser levado pelos representantes das empresas na apresentação das amostras, 

sendo tal comprovação de micragem, através do técnico da Secretaria requisitante, condição de habilitação no 

certame. 

 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira 

8.5.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da Sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 

expedida no domicílio da pessoa física, conforme o caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (dias) di-

as antes da data de entrega do envelope de Habilitação; 

8.5.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do ultimo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da Lei (com indicação do N° do Livro Diário, número de Registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se 

encontram os lançamentos) que comprovem a boa situação financeira da empresa. Os mesmo deverão estar assinados 

pelo Contabilista (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa. 

As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição do DHP (Declaração de 

Habilitação Profissional) do Contador, consoante disposto no CFC 871/2000, válida na data de confecção do balanço; 

 

8.6. Será Inabilitado o licitante 

a) que não atender às condições deste Edital; 

b) contra o qual venha a restar comprovado, ainda que posteriormente à fase de habilitação, fato com ela relacionado e 

que enseje Inabilitação. 

 

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das Propostas, qualquer pessoa, na forma prescrita 

na Lei Nº 8.666/93, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente Pregão, 

protocolando o pedido, por escrito, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura situado na Secretaria Municipal de 

Administração, localizado na Avenida Santos Dumont, Km 2, Estrada do Coco – Lauro de Freitas/ Bahia no horário de 

expediente do Setor das 08:00 às 14:00 horas, apresentando os seguintes documentos: Contrato Social e CNPJ da 

empresa, e RG e CPF do representante que está dando entrada na solicitação de Impugnação; 

9.2. Caberá a Pregoeira, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do 

Certame; 

9.3. Apresentação de impugnação após o prazo estipulado no subitem 9.1, não será conhecido; 

9.4. Acolhida a petição contra o Ato Convocatório, será designada nova data para realização do Certame; 

9.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que, tendo-o aceito sem objeção venha a apontar, na 

data da abertura da Sessão Pública ou depois da abertura dos envelopes de propostas, falhas ou irregularidades, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

9.6. Aos Licitantes que apresentarem questionamentos em forma de impugnação, para obter o retardamento do certame 

licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
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10. DOS RECURSOS 

10.1. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, mediante registro 

em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das 

correspondentes no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura situado na Secretaria Municipal de Administração, no 

horário de expediente do Setor das 08:00 às 14:00 horas; Apresentando os seguintes Documentos: Contrato Social e 

CNPJ da empresa, e RG e CPF do representante que está dando entrada na solicitação de Recurso, ficando os demais 

licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

10.1.1. Os memoriais deverão ser apresentados por escrito e assinados pelo representante legal da recorrente, sendo 

que não serão aceitos por qualquer meio eletrônico;  

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção do licitante em recorrer importará a decadência do direito 

de recurso e a Pregoeira adjudicará o objeto do Certame à (s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s), sendo submetido o 

presente procedimento a Autoridade Competente, para homologação; 

10.3. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se relacionem às razões indicadas pelo 

licitante na Sessão Pública; 

10.4. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas 

dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

10.5. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá (ão) efeito suspensivo e será (ão) dirigido(s) à Secretaria de 

Administração de Lauro de Freitas, por intermédio da Pregoeira, a qual poderá reconsiderar sua decisão, em 03 

(dias) dias ou encaminhá-lo(s) à Procuradoria Geral do Município, para Parecer Jurídico; 

10.6. Decididos os Recursos, a Autoridade Competente fará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologará 

o procedimento licitatório. 

10.7. Aos Licitantes que apresentarem questionamentos em caráter de recurso, para obter o retardamento do certame 

licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 

11. DO PRAZO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. Forma de pagamento: 30 dias após a emissão de Nota Fiscal 
 

12. DOS PRAZOS E DA ENTREGA 

12.1. Data de Entrega: 20 dias 

Local: Secretaria Municipal de Serviços Públicos 

Av. Gerino de Souza Filho, QD.14 – LTS 2,3,16 E 17 

Bairro: Caji – Lauro de Freitas/BA 

Prazo contratual: 12 meses 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Efetuar a entrega do objeto licitado em perfeitas condições, na data e local indicado pela Administração, em estrita 

observância das especificações do pedido e da proposta; 
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13.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), implicando na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou  

13.3. Reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o produto com avarias ou defeitos; 

13.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com devida comprovação; 

13.5.  Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na execução do contrato; 

13.6. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem alterações, 

deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento convocatório, ainda 

que constatados após o recebimento e/ou pagamento; 

13.7. Cumprir rigorosamente as normas de segurança do trabalho e os demais regulamentos inerentes à confecção dos 

produtos; 

13.8. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes 

da entrega do material, tais como transportes; 

13.9. Providenciar o despacho, o transporte e a entrega dos materiais solicitados, às suas expensas, sem qualquer ônus 

para a Contratante, no endereço do solicitante, dentro dos prazos estipulados; 

13.10. Reparar, corrigir, remover, confeccionar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que 

se verificarem com defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados, não sendo aceitos produtos obtidos 

por meio de reaproveitamento. 

 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1.  Receber o objeto, disponibilizando local, data e horário;  

14.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos objetos recebidos com as especificações 

constantes do pedido e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

14.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto, conforme contrato; 

14.4. Devolver todo e qualquer bem que estiver em desacordo com as especificações definidas neste Termo de 

Referência, solicitando expressamente a sua substituição; 

14.5. Solicitar a substituição dos bens que apresentarem defeitos de fabricação. 

14.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 

 

15. DO CONTRATO  

15.1. A Administração da Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas convocará a adjudicatária, para que no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, assine o Contrato; 

15.2. Para a assinatura do Contrato, a ser celebrado, a empresa deverá representar-se por: 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o Contrato Social e sua ultima alteração, ou; 
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b) Procurador com poderes específicos para assinar o Contrato. 

15.3. Se a empresa adjudicatária recusar-se a assinar o Contrato, sem justificativa por escrito, aceita pela Administração, 

aplicar-se-á o disposto no Art. 4º, Inciso XXIII da Lei Nº 10.520, de 17.07.2002, sem prejuízo das sanções 

administrativas previstas no item 16 deste Edital e Art. 81 da Lei Nº 8.666/93; 

15.5. As despesas decorrentes da execução dos serviços objeto da presente licitação estarão incluídas nos preços 

propostos, sendo de inteira responsabilidade da licitante; 

15.6. O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 06 meses, 

podendo ser prorrogado na ocorrência de quaisquer das hipóteses descritas no artigo 57 da Lei n°. 8.666/93. 

      
16. DAS SANÇÕES 

16.1. Ficará impedida de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízos das multas 

previstas e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio 

da ampla defesa, a licitante que: 

a) Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

b) Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 

c) Deixar de entregar documentação exigida; 

d) Apresentar documentação falsa; 

e) Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

f) Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

g) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

h) Comportar-se de modo inidôneo; 

i) Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

16.2. A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos no item anterior, sempre que a administração 

entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido 

prejuízo ao erário público. 

16.3. Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Lauro de Freitas poderá, garantida 

a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízos de outras sanções previstas, no 

contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie: 

a) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até 

o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação 

assumida; 

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou 

ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação 

pactuada. 

16.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Secretaria de 

Serviços Públicos de Lauro de Freitas, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 

anteriores. 
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16.5. O percentual de multa previsto no terceiro item deste tópico, incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item 

do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de 

atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia) - que incidirá a partir da data em 

que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa. 

16.6. Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar ainda, a rescisão 

contratual, nos termos previstos na Lei nº 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive 

indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE. 

16.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784 de 1999. 

16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

17. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

17.1. Nos casos de Microempresa deverão ser apresentados documento emitido pela Junta Comercial comprovando o 

regime diferenciado; 

17.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do Certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais Certidões 

Negativas ou Positivas com Efeito de Certidão Negativa; 

17.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 17.2, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Nº  8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou 

revogar a licitação; 

17.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte;  

17.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as Propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao Melhor Preço;  

17.6. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar Proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do Certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

b) não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do item “a” deste item, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do Art. 44 da Lei 

Complementar Nº 123/2006 e alterações, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se 

encontrem no intervalo estabelecido no item 17.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

d) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 17.6, o objeto licitado será adjudicado em favor da 

Proposta originalmente vencedora do Certame. 

17.7. O disposto nos itens 17.4, 17.5 e 17.6 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

  

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos Documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das Propostas, não sendo devida nenhuma 

indenização aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação da documentação referente a este Pregão Presencial; 

18.2. Após apresentação da Proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Pregoeira; 

18.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja 

possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua Proposta, durante a realização da Sessão Pública 

do Pregão Presencial; 

18.4. As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura Contratação;  

18.5. É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior: 

a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do 

Pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da Proposta; 

b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer Documentos, para fins de Habilitação e classificação dos 

proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da Proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas Propostas. 

18.6. Este Edital e seus anexos, bem como a Proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento do Contrato, 

como se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o ofertado em lance verbal; se 

houver; 

18.7. Os vencedores terão o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar o instrumento 

do Contrato. A referida convocação será feita através de envio de fax e/ou ofício e/ou e-mail; 

18.8. Caso o licitante vencedor não apresente situação regular no ato da assinatura do Contrato ou retirada do empenho, 

ou venha recusar-se a celebrá-lo/retirá-lo, injustificadamente, dentro do prazo estabelecido e na vigência da sua 

Proposta, sujeitar-se-á às sanções cabíveis, reservando-se à Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas, o direito de, 

independentemente de qualquer aviso ou notificação, renovar a licitação ou convocar os remanescentes; 
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18.9. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final na Sessão Pública originária do Pregão, 

devendo os convocados apresentarem os Documentos de Habilitação cuja validade tenha-se expirado no prazo 

transcorrido da data da primeira reunião; 

18.10. Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os requisitos de Habilitação na data da 

primeira Sessão Pública e que apresentar, na segunda Sessão, os Documentos que porventura estiverem vencidos; 

§1º – O descumprimento deste item acarretará a rescisão do Contrato, por inadimplemento de obrigação contratual, sem 

qualquer direito à indenização. 

18.11. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser protocolados no Setor de 

Protocolo Geral desta Prefeitura situado na Secretaria Municipal de Administração, localizado na Avenida santos 

Dumont, KM 2, Estrada do Coco – Lauro de Freitas/ Bahia, no horário de expediente do Setor das 08:00 às 14:00 horas. 

Apresentando os seguintes Documentos: Contrato Social e CNPJ da empresa, e RG e CPF do representante legal da 

empresa. 

 
19. DO FORO 

19.1. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro da Comarca de 

Lauro de Freitas, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 
20. ANEXOS DO EDITAL 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Planilha Discriminativa; 

Anexo III – Declaração de Atendimento dos Requisitos de Habilitação; 

Anexo IV – Declaração de Observância ao Art. 7o, Inciso XXXIII, da Carta Magna; 

Anexo V – Minuta do Contrato; 

 

Lauro de Freitas/ Bahia, 27 de agosto de 2019. 

 

Fernanda Borges Soares 

Pregoeira 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Da Justificativa de aquisição/contratação de serviço 

 
O referido material é utilizado nas atividades de limpeza urbana, sem o qual esse serviço de natureza essencial não 

poderá ser executado na sua totalidade e de forma satisfatória, não se tratando neste caso, dos sacos de lixo comuns 

que atendem à SESP nas atividades internas. 

A essencialidade dos serviços de limpeza pública para população de Lauro de Freitas prescinde de maiores 

justificativas, sendo de vital necessidade que a cidade possua a devida prestação do serviço de varrição de vias e 

logradouros públicos. 

Por tratar-se de sacos plásticos destinados exclusivamente ao acondicionamento de lixo para coleta, com 

definições de requisitos específicos determinados pela ABNT – NBR9191 é necessário que a modalidade de 

licitação seja aplicada com a amostragem do produto para verificação do atendimento da mesma. A espessura 

solicitada de 10 micras, será verificada através do micrômetro, que é um instrumento metrológico capaz de aferir 

com precisão a espessura dos sacos de lixo. Esse instrumento deverá ser levado pelos representantes das 

empresas na apresentação das amostras. 

 
2. Da Especificação 

1. Sacos Plásticos para lixo, cor preto, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, uniforme e 

homogênea. Medidas 75cm de largura x 105cm de altura, com  espessura de 10 micras e capacidade volumétrica de 

100litros. Devem ser entregue em pacotes de 100 unidades. A embalagem deverá informar a marca do fabricante, 

dimensões do saco, quantidade, os dizeres “Manter fora do alcance de crianças”.   

2. Sacos Plásticos para lixo, cor amarelo, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, uniforme e 

homogênea. Medidas 75cm de largura x 105cm de altura, com  espessura de 10 micras e capacidade volumétrica de 

100litros. Devem ser entregue em pacotes de 100 unidades. A embalagem deverá informar a marca do fabricante, 

dimensões do saco, quantidade, os dizeres “Manter fora do alcance de crianças”. 

3. Sacos Plásticos para lixo, cor verde, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, uniforme e 

homogênea. Medidas 75cm de largura x 105cm de altura, com  espessura de 10 micras e capacidade volumétrica de 

100litros. Devem ser entregue em pacotes de 100 unidades. A embalagem deverá informar a marca do fabricante, 

dimensões do saco, quantidade, os dizeres “Manter fora do alcance de crianças”.   

4. Sacos Plásticos para lixo, cor preto, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, uniforme e 

homogênea. Medidas 105 cm de largura x 90 cm de altura, com  espessura de 10 micras e capacidade volumétrica de 

200litros. Devem ser entregue em pacotes de 100 unidades. A embalagem deverá informar a marca do fabricante, 

dimensões do saco, quantidade, os dizeres “Manter fora do alcance de crianças”. 

5. Sacos Plásticos para lixo, cor amarelo, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, uniforme e 

homogênea. Medidas 105 cm de largura x 90 cm de altura, com  espessura de 10 micras e capacidade volumétrica de 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Metrologia


PREFEITURA MUNICIPAL DE 

     LAURO DE FREITAS 
           

PREGÃO PRESENCIAL – Nº 011/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 04711/2019 

 

18 

 

 

 

200litros. Devem ser entregue em pacotes de 100 unidades. A embalagem deverá informar a marca do fabricante, 

dimensões do saco, quantidade, os dizeres “Manter fora do alcance de crianças”.   

6. Sacos Plásticos para lixo, cor verde, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, uniforme e 

homogênea. Medidas 105 cm de largura x 90 cm de altura, com  espessura de 10 micras e capacidade volumétrica de 

200litros. Devem ser entregue em pacotes de 100 unidades. A embalagem deverá informar a marca do fabricante, 

dimensões do saco, quantidade, os dizeres “Manter fora do alcance de crianças”.   

A apresentação das amostras será feita durante a sessão, na fase de habilitação no certame.  

As amostras serão avaliadas por um representante da Secretaria requisitante, Sr. Aylton Rocha Santos, 

Matrícula 52691, a fim de verificar a conformidade do produto ofertado com a descrição e as especificações 

técnicas constantes nesse Termo de Referência. 

Se a amostra for rejeitada o licitante será inabilitado do processo licitatório.  

A decisão que aceitar ou rejeitar a amostra será formalizada e fundamentada na Ata. 

As AMOSTRAS deverão estar dentro do prazo de validade e devidamente identificadas, preferencialmente com 

etiqueta(s) autocolante(s), constando o nome da empresa e o número do item a que se refere(m);  

Os produtos apresentados como AMOSTRAS poderão ser abertos, manuseados, desmontados, receber cortes, 

secções, vincos ou movimentos nas peças, se necessário, sendo devolvidos à licitante no estado em que se 

encontrarem ao final da avaliação técnica. 

Dependendo do caso e visando a necessidade de simplificar o procedimento, poderá ser admitida apresentação 

de AMOSTRAS contendo pelo menos uma quantidade de cada unidade constitutiva do item ou lote. 

 
3. Dos Prazos e da Entrega 

Data de Entrega: 20 dias 

Local: Secretaria Municipal de Serviços Públicos 

Av. Gerino de Souza Filho, QD.14 – LTS 2,3,16 E 17 

 Bairro: Caji – Lauro de Freitas/BA 

Prazo contratual: 12 meses 

Forma de pagamento: 30 dias após a emissão de Nota Fiscal 

 
 4. Documentos a serem apresentados juntamente com a proposta de preços: 

 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

     LAURO DE FREITAS 
           

PREGÃO PRESENCIAL – Nº 011/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 04711/2019 

 

19 

 

 

 

5. Deveres do Contratado 

 Efetuar a entrega do objeto licitado em perfeitas condições, na data e local indicado pela Administração, em estrita 

observância das especificações do pedido e da proposta; 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), implicando na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou  

 reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o produto com avarias ou defeitos; 

 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com devida comprovação; 

 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do contrato; 

 Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem alterações, 

deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento convocatório, 

ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento; 

 Cumprir rigorosamente as normas de segurança do trabalho e os demais regulamentos inerentes à confecção dos 

produtos; 

 Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes 

da entrega do material, tais como transportes; 

 Providenciar o despacho, o transporte e a entrega dos materiais solicitados, às suas expensas, sem qualquer ônus 

para a Contratante, no endereço do solicitante, dentro dos prazos estipulados; 

 Reparar, corrigir, remover, confeccionar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos que se 

verificarem com defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados, não sendo aceitos produtos obtidos 

por meio de reaproveitamento. 

 
DAS SANÇÕES 

- Ficará impedida de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízos das multas 

previstas e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio 

da ampla defesa, a licitante que: 

a) Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

b) Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 

c) Deixar de entregar documentação exigida; 

d) Apresentar documentação falsa; 

e) Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

f) Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

g) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

h) Comportar-se de modo inidôneo; 
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i) Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

- A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos no item anterior, sempre que a administração entender 

que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo 

ao erário público. 

- Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Lauro de Freitas poderá, garantida a 

defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízos de outras sanções previstas, no 

contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie: 

a) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até 

o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação 

assumida; 

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou 

ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação 

pactuada. 

- Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Secretaria de Serviços 

Públicos de Lauro de Freitas, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens anteriores. 

- O percentual de multa previsto no terceiro item deste tópico, incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do 

contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de 

atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial  de Liquidação e Custódia) - que incidirá a partir da data em 

que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa. 

- Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar ainda, a rescisão 

contratual, nos termos previstos na Lei nº 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive 

indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE. 

- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784 de 1999. 

- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

  
 6. Deveres da Contratante 

 Receber o objeto, disponibilizando local, data e horário;  

 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos objetos recebidos com as especificações constantes 

do pedido e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

 Efetuar o pagamento no prazo previsto, conforme contrato; 

 Devolver todo e qualquer bem que estiver em desacordo com as especificações definidas neste Termo de 

Referência, solicitando expressamente a sua substituição; 

 Solicitar a substituição dos bens que apresentarem defeitos de fabricação. 
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 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 

 
7. Procedimentos de Fiscalização e Gerenciamento do Contrato 

Servidor Responsável: Manuela Leal Carvalho  

Cargo/Função: Assessoramento Direto 

Matrícula: 78474 

Fone para contato: (71) 3288-8828  

 
 8. Critérios de Aceitação do Objeto 

 

 Menor preço por item  
 
9. Orçamento Estimado 

Item Descrição 
Unidade de 

Medida 
Qtde 

1 

Sacos Plásticos para lixo, cor preto, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, uniforme e homogênea. 
Medidas 75cm de largura x 105cm de altura, com espessura de 10 micras e capacidade volumétrica de 100litros. Devem ser 
entregue em pacotes de 100 unidades. A embalagem deverá informar a marca do fabricante, dimensões do saco, quantidade, 
os dizeres “Manter fora do alcance de crianças”.  

CENTO 1.500 

2 

Sacos Plásticos para lixo, cor amarelo, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, uniforme e homogênea. 
Medidas 75cm de largura x 105cm de altura, com espessura de 10 micras e capacidade volumétrica de 100litros. Devem ser 
entregue em pacotes de 100 unidades. A embalagem deverá informar a marca do fabricante, dimensões do saco, quantidade, 
os dizeres “Manter fora do alcance de crianças” 

CENTO 1.500 

3 

Sacos Plásticos para lixo, cor verde, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, uniforme e homogênea. 
Medidas 75cm de largura x 105cm de altura, com espessura de 10 micras e capacidade volumétrica de 100litros. Devem ser 
entregue em pacotes de 100 unidades. A embalagem deverá informar a marca do fabricante, dimensões do saco, quantidade, 
os dizeres “Manter fora do alcance de crianças”.  

CENTO 1.500 

4 

Sacos Plásticos para lixo, cor preto, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, uniforme e homogênea. 
Medidas 105 cm de largura x 90 cm de altura, com espessura de 10 micras e capacidade volumétrica de 200litros. Devem ser 
entregue em pacotes de 100 unidades. A embalagem deverá informar a marca do fabricante, dimensões do saco, quantidade, 
os dizeres “Manter fora do alcance de crianças”.  

CENTO 104 

5 

Sacos Plásticos para lixo, cor amarelo, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, uniforme e homogênea. 
Medidas 105 cm de largura x 90 cm de altura, com espessura de 10 micras e capacidade volumétrica de 200litros. Devem ser 
entregue em pacotes de 100 unidades. A embalagem deverá informar a marca do fabricante, dimensões do saco, quantidade, 
os dizeres “Manter fora do alcance de crianças”.  

CENTO 104 

6 

Sacos Plásticos para lixo, cor verde, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, uniforme e homogênea. 
Medidas 105 cm de largura x 90 cm de altura, com espessura de 10 micras e capacidade volumétrica de 200litros. Devem ser 
entregue em pacotes de 100 unidades. A embalagem deverá informar a marca do fabricante, dimensões do saco, quantidade, 
os dizeres “Manter fora do alcance de crianças”.  

CENTO 104 
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ANEXO II 

PLANILHA ESTIMADA 

   

IT
E

M
 

DISCRIMINAÇÃO UNIDADE Quant V. Unitário 

Secretaria 

  

SESP 

Valor Total 

1 

Saco plástico para lixo, cor preto, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, 
uniforme e homogênea. Medidas 75cm de largurax105cm de altura, com espessura de 10 micras e 
capacidade volumétrica de 100 litros. Devem ser entregue em pacotes de 100 unidades. A 
embalagem deverá informar a marcar do fabricante, dimensões do saco, quantidade, os dizeres. 
“Manter fora do alcance de criança”.  

cento 1500  R$       105,67   R$          158.505,00  

2 

Sacos Plásticos para lixo, cor amarelo, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, 
uniforme e homogênea. Medidas 75 cm de largura x 105 cm de altura, com espessura de 10 micras 
e capacidade volumétrica de 100 litros. Devem ser entregue em pacotes de 100 unidades. A 
embalagem deverá informar a marca do fabricante, dimensões do saco, quantidade, os dizeres. 
“Manter fora do alcance de crianças”.  

cento 1500  R$       125,20   R$          187.800,00  

3 

Sacos Plásticos para lixo, cor verde, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, 
uniforme e homogênea. Medidas 75 cm de largura x 105 cm de altura, com espessura de 10 micras 
e capacidade volumétrica de 100 litros. Devem ser entregue em pacotes de 100 unidades. A 
embalagem deverá informar a marca do fabricante, dimensões do saco, quantidade, os dizeres. 
“Manter fora do alcance de crianças”. 

cento 1500  R$       124,20   R$          186.300,00  

4 

Saco plástico para lixo, cor preto, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, 
uniforme e homogênea. Medidas 105 cm de largura x 90cm de altura, com espessura de 10 micras 
e capacidade volumétrica de 200 litros. Devem ser entregue em pacotes de 100 unidades. A 
embalagem deverá informar a marca do fabricante, dimensões do saco, quantidade, os dizeres 
“Manter fora do alcance de crianças”. 

cento 104  R$       151,33   R$            15.738,32  

5 

Saco plástico para lixo, cor amarelo, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, 
uniforme e homogênea. Medidas 105 cm de largura x 90cm de altura, com espessura de 10 micras 
e capacidade volumétrica de 200 litros. Devem ser entregue em pacotes de 100 unidades. A 

embalagem deverá informar a marca do fabricante, dimensões do saco, quantidade, os dizeres 
“Manter fora do alcance de crianças”. 

cento 104  R$       175,00   R$            18.200,00  

6 

Saco plástico para lixo, cor verde, confeccionado com resinas termoplásticos, solda contínua, 
uniforme e homogênea. Medidas 105 cm de largura x 90cm de altura, com espessura de 10 micras 
e capacidade volumétrica de 200 litros. Devem ser entregue em pacotes de 100 unidades. A 
embalagem deverá informar a marca do fabricante, dimensões do saco, quantidade, os dizeres 
“Manter fora do alcance de crianças”. 

cento 104  R$       174,77   R$            18.176,08  

VALOR TOTAL ======================================>  R$          584.719,40  

 

A licitante DECLARA, que acatará o pagamento da Administração conforme Edital, ao tempo que indica os dados 

bancários da licitante: 

 

 
 
Local, _______/__________/_________. 
 
___________________________________ 
Assinatura do Rep. Legal

 

 

BANCO...................................................... 

 

AGÊNCIA..................................................... 

 

Nº DA CONTA....................................................... 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

A _____________________________________ (Razão Social da empresa), CNPJ Nº _________, localizada 

na __________________ DECLARA, para fins de participação na licitação na modalidade Pregão Presencial – Nº 

011/2019, promovida pela Secretaria Municipal de Administração de Lauro de Freitas, e sob as penas da lei, de que 

atende todas as exigências de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital. 

 

 

(local, data) 

 

 

____________________________________ 

Representante Legal 

(Assinatura e identificação do responsável e carimbo da empresa) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CARTA MAGNA 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 

 

Declaramos, sob as penas da Lei, em atendimento ao quanto previsto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 

Federal, para fins do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei Nº 8.666/93, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos. 

 

 

(local, data) 

 

 

 

                                                             ____________________________________ 
Representante Legal 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
Carimbo da Empresa 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

 

O MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 13.927.819/0001-

40,  com sede na Praça João Thiago dos Santos, Nº 25 - Centro, nesta Cidade, representada neste ato por sua autoridade 

maior a Senhora Prefeita..............................................., doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa 

_____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. _______________estabelecida à ____________, bairro _________, 

__________, neste ato representada pelo Sr(a)______________________, doravante denominada CONTRATADA, com 

base nos termos do Processo Administrativo Nº 04711/2019 tem entre si justo e acordado o presente Contrato, 

observadas as cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

SACOS DE LIXO PARA ATENDER AOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA PRESTADOS PELA SESP - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, UTILIZADOS PELOS AGENTES DE LIMPEZA NOS TRABALHOS DE CAMPO. 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E PLANILHA NESTE EDITAL. REQUISITADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SERVIÇOS PÚBLICOS. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Passam a fazer parte integrante deste instrumento, como se transcritos fossem, o Processo Administrativo de interesse da 

Secretaria Municipal de Administração – Processo Administrativo – Nº 04711/2019, com todas as instruções e documentos, 

e, em especial, o Edital e seus anexos, complementando o presente Contrato para todos os fins de direito e obrigando as 

partes ao seu cumprimento em todos os seus termos, inclusive a Proposta de Preços da CONTRATADA, naquilo que não 

contrariar este instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1. Pelo objeto do presente negócio jurídico, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA no Valor Global de R$______ - 

(____________); 

2.2. Estão inclusos no valor previsto nesta Cláusula, todos os tributos, contribuições e encargos trabalhistas incidentes 

sobre o objeto deste Contrato, de acordo com a legislação em vigor; 

2.3. As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto da presente licitação, estarão incluídas nos preços 

propostos, sendo de inteira responsabilidade da contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Receber o objeto, disponibilizando local, data e horário;  



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

     LAURO DE FREITAS 
           

PREGÃO PRESENCIAL – Nº 011/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 04711/2019 

 

                                                                                                 
 

 

 

26 

3.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos objetos recebidos com as especificações constantes do 

pedido e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

3.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto, conforme contrato; 

3.4. Devolver todo e qualquer bem que estiver em desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência, 

solicitando expressamente a sua substituição; 

3.5. Solicitar a substituição dos bens que apresentarem defeitos de fabricação. 

3.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Efetuar a entrega do objeto licitado em perfeitas condições, na data e local indicado pela Administração, 

em estrita observância das especificações do pedido e da proposta; 

4.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), implicando na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou  

4.3. Reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o produto com avarias ou 

defeitos; 

4.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com devida comprovação; 

4.5. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

4.6. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem alterações, 

deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento 

convocatório, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento; 

4.7. Cumprir rigorosamente as normas de segurança do trabalho e os demais regulamentos inerentes à 

confecção dos produtos; 

4.8. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações 

decorrentes da entrega do material, tais como transportes; 

4.9. Providenciar o despacho, o transporte e a entrega dos materiais solicitados, às suas expensas, sem 

qualquer ônus para a Contratante, no endereço do solicitante, dentro dos prazos estipulados; 

4.10. Reparar, corrigir, remover, confeccionar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

produtos que se verificarem com defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados, não sendo 

aceitos produtos obtidos por meio de reaproveitamento. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DA FORMA DE PAGAMENTO: 

5.1. Forma de pagamento: 30 dias após a emissão de Nota Fiscal 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

No caso da CONTRATADA deixar de cumprir qualquer disposição contratual e se o fato for devidamente comprovado, os 

pagamentos devidos ficarão retidos até que a pendência seja resolvida definitiva e integralmente, sem prejuízo de quaisquer 

medidas punitivas, em consonância com a Lei Nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas deste Contrato serão pagas com recursos consignados no orçamento do MUNICÍPIO DE LAURO DE 

FREITAS, por conta das seguintes rubricas orçamentárias:  

0800.2163.339030 - 00 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTRATO 

71. O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses com início a partir da assinatura do contrato e expedição 

da ordem de serviços. 

7.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE  

8.1. A critério da Contratante, em havendo prorrogação, os preços sofrerão reajuste anual, calculado pela variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

contado a partir da data do início do contrato, ou conforme acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

9.1. O presente instrumento decorre do procedimento licitatório, contido no Processo Administrativo de interesse da 

Secretaria Municipal de Administração – Processo Administrativo – Nº 04711/2019, na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tudo em conformidade com a Lei Nº 8.666/93 e alterações, Lei Federal Nº 

10.520/02, Lei Complementar Nº 123/06 e Alterações e demais disposições contidas no Edital. 

 

CLÁUSULA DECIMA – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. Servidor Responsável: Manuela Leal Carvalho  

Cargo/Função: Assessoramento Direto 

Matrícula: 78474 

Fone para contato: (71) 3288-8828  

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1. Menor preço por item  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízos das multas 

previstas e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio da 

ampla defesa, a licitante que: 

a) Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

b) Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 

c) Deixar de entregar documentação exigida; 

d) Apresentar documentação falsa; 

e) Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

f) Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

g) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

h) Comportar-se de modo inidôneo; 

i) Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

12.2. A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos no item anterior, sempre que a administração entender 

que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao 

erário público. 

12.3. Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Lauro de Freitas poderá, garantida a 

defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízos de outras sanções previstas, no contrato, 

e demais legislações aplicáveis à espécie: 

a) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o 

limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação 

assumida; 

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, 

pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada. 

12.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Secretaria de Serviços 

Públicos de Lauro de Freitas, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens anteriores. 

12.5. O percentual de multa previsto no terceiro item deste tópico, incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do 

contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o 

percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia) - que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, 

até o dia do efetivo pagamento da multa. 

12.6. Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar ainda, a rescisão 

contratual, nos termos previstos na Lei nº 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive 

indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE. 

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784 de 1999. 
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12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O atraso injustificado na execução do Contrato, por período superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a rescisão do 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RECISÃO CONTRATUAL 

12.1. A inadimplência parcial ou total, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições estabelecidas no presente 

CONTRATO, assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação, através de ofício, 

entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, ficando a critério da CONTRATANTE declarar rescindido 

o presente CONTRATO nos termos desta cláusula e/ou aplicar as multas previstas neste termo contratual e as demais 

penalidades previstas na Lei Nº 8.666/93; 

12.2. O presente CONTRATO poderá, ainda, ser rescindido por quaisquer dos motivos previstos no Artigo 78 da Lei Nº 

8.666/93; 

12.3. No caso de rescisão por razões de interesse público, a CONTRATANTE enviará à CONTRATADA aviso prévio, com 

antecedência de 30 (trinta) dias; 

12.4. A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos 

previstos nos Incisos IX, X e XVII do Artigo 78 da Lei Nº 8.666/93; 

12.5. Em qualquer caso de rescisão será observado o Parágrafo Único do Artigo 78 da Lei Nº 8.666/93; 

12.6. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 da 

Lei Nº 8.666/93. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 

O Contrato será rescindido de pleno direito independentemente de interposição judicial ou extrajudicial para apuração de 

responsabilidade civil, administrativa e criminal quando a contratada: 

a) Recusar-se a prestar os serviços de acordo com as especificações estabelecidas no Contrato; 

b) Falir ou dissolver-se; 

c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO  

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Lauro de Freitas, para dirimir quaisquer dúvidas deste Contrato com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
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E para firmeza e validade, e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é expedido o presente Contrato 

em 04 (quatro) vias, que lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo 

identificadas. 

 

 
Lauro de Freitas, XX de XXXXXX de XXXX. 
 
 
 
CONTRATANTE      CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

NOME:       NOME: 

CPF:       CPF:  

 
 
 
 
  


